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Eis um livro notável para os interessados nas mais recentes produções da 
História Política, área que vem sendo revisitada com publicações que trazem 
novas possibilidades de interpretação ao que, até recentemente, resumia-se às 
tramas partidárias e de gabinete. No caso do estudo de Celso Castilho, há a 
intenção de evidenciar como as jornadas abolicionistas foram, pouco a pouco, 
moldando o campo político institucional em um movimento de fora para den-
tro. Das ruas e dos teatros para os parlamentos, em dinâmicas que envolviam 
parcelas da sociedade tradicionalmente alijadas do sistema político formal, 
mediante um enredo no qual se destacam as vozes e os atos de mulheres, es-
cravizados e libertos em meio ao coro difuso que grassou progressivamente 
durante as duas décadas de ativismo que antecederam o 13 de maio de 1888. 
Como o autor enfatiza na conclusão, “o abolicionismo fomentou a ‘política de 
massas’ em nível nacional”, e o objetivo da obra é justamente orientar a traje-
tória desse movimento em meio ao que chamou de “longa história da demo-
cracia no Brasil” (p.192).

Com a atenção voltada para a apresentação detalhada das táticas e estra-
tégias que remodelaram as formas de manifestação e a pauta contenciosa do 
debate público mediante uma abordagem processualista, desfilam em suas 
páginas as diversas fases do movimento em um quadro a quadro que parte dos 
primeiros debates em torno da Lei do Ventre Livre e se estende até a disputa 
de memória no pós-1888. O exame desse panorama histórico repleto de ma-
nifestações e associações que envolviam milhares de pessoas é o que funda-
menta a tese de que o sucesso do movimento só foi possível dado o amplo 
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engajamento popular, granjeado com um variado repertório de mobilização 
política.

Esses aspectos evidenciam um fluxo de ideias alinhadas ao pensamento 
democrático que dava lastro conceitual ao movimento, o que de certa maneira 
rompe com a ideia reducionista de que o sistema político brasileiro da época 
era operado unicamente por um padrão de práticas que se distendiam em um 
círculo vicioso, limitado a reproduzir clientelismo e corrupção. Nesse aspecto 
o livro acabou por adicionar complexidade ao tema, mostrando que iniciativas 
democráticas podiam florescer mesmo em contextos políticos tradicionalmen-
te compreendidos em torno de práticas autoritárias e arcaicas.

O livro explora o processo de mudança histórica entre o fim da década 
de 1860, quando os debates sobre abolição ainda encontravam resistência em 
meio ao establishment imperial, e meados da década de 1880, fase em que o 
tema se tornou a pauta mais importante dos debates nacionais. A narrativa 
acompanha a paulatina difusão do movimento abolicionista a partir dos de-
bates na imprensa, da formação de clubes e sociedades, bem como as reações 
gestadas por essa expansão em meio a setores de proprietários de escravos, que, 
de maneira análoga, também passaram a se organizar, promovendo eventos e 
utilizando metodicamente a opinião pública por intermédio de folhas 
políticas.

Ainda que boa parte da pesquisa gire em torno de eventos ocorridos entre 
Pernambuco e Ceará, a obra faz uma análise circunstanciada das pautas e de-
bates nacionais, tomando para isso eventuais consultas a fontes primárias do 
governo e mantendo estreito diálogo com ampla produção historiográfica so-
bre o tema. O caráter interativo das sociedades abolicionistas e o intercâmbio 
constante de seus membros expandem ainda mais o recorte espacial. O movi-
mento tinha um grau de articulação complexo e não passa despercebida à 
análise a capacidade dos abolicionistas em repercutir fatos e estratégias ocor-
ridos nas mais diversas províncias. A seção na qual Castilho discute o 25 de 
março cearense, trazendo novas perspectivas que colocam em questão a justi-
ficativa clássica de que a abolição naquela província derivou meramente de 
aspectos econômicos decorrentes da seca de 1877-1878, é representativa 
de como a preocupação do autor está mais voltada à questão da cidadania 
política do que a particularismos da história local.

No entanto, a escolha por escrever essa história principalmente a partir 
de Pernambuco não aconteceu em vão. Foi provavelmente naquela província 
que a luta dos abolicionistas mais fomentou debates em torno da ampliação 



329Revista Brasileira de História, vol. 37, no 75  •  pp. 327-331

Slave Emancipation and Transformations in Brazilian Political Citizenship

da cidadania política e da participação popular, questão que se expressava com 
grande intensidade durante as eleições. Durante a década de 1880, abolicionis-
tas vinculados ao partido liberal fizeram de suas candidaturas plataformas para 
que o abolicionismo tomasse a política e para que esta ganhasse as ruas, até 
mesmo em manifestações dirigidas aos operários, artistas, trabalhadores do 
comércio, caixeiros e trabalhadores do mercado, entre outros. Joaquim Nabuco 
e José Mariano tornaram-se os porta-vozes da causa e o fizeram com base em 
estratégias de divulgação que iam desde sarais em clubes, passando por eventos 
no Teatro Santa Isabel, até os famosos meetings, em eventos que reuniam mi-
lhares de espectadores de “todas as camadas da sociedade” (como registraram 
os jornais da época).

As eleições gerais da década de 1880 são analisadas uma a uma pelo autor, 
que explorou as disputas para mensurar a intensidade com que a pauta aboli-
cionista se espraiava pelo terreno da política. E de fato, aqueles pleitos não 
eram percebidos pelos contemporâneos como uma contenda entre liberais e 
conservadores, mas entre abolicionistas e escravocratas. Eram projetos em 
disputa e, sendo assim, acabavam por preencher uma lacuna persistente nas 
eleições oitocentistas: davam sentido social e programático às eleições.

O projeto de política popular dos abolicionistas motivou forte reação por 
parte dos republicanos, que em conluio com os conservadores passaram a 
adotar expedientes de criminalização e de racialização como forma de desle-
gitimar a participação da população pobre e de cor, em um esboço do que viria 
a se concretizar como o projeto de cidadania política excludente que se tornou 
uma das dimensões mais marcantes do período pós-abolição.

Em oposição aos discursos que marginalizavam a atuação da população 
negra e que compreendiam escravizados e libertos em uma esfera de classifi-
cação pré-política e reativa, a perspectiva de Celso Castilho os situa como parte 
fundamental do movimento. Ao longo do livro encadeiam-se casos em que 
escravizados tomaram a frente do processo para conquistar suas alforrias ou 
articular suas próprias fugas do cativeiro, ações que eram facilitadas, ou até 
mesmo instrumentalizadas com fins de propaganda, pelo movimento aboli-
cionista. Essas interações substanciam o argumento do livro ao demonstrar 
que mesmo em engenhos distantes dos centros urbanos as lutas dos abolicio-
nistas ecoavam e fomentavam os desejos por liberdade, dando a ver o amplo 
alcance de circulação dos ideais políticos e de cidadania propalados pelo 
grupo.
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Uma das novidades trazidas pelas novas maneiras de organização e ma-
nifestação engendradas pelos abolicionistas foi a inclusão das mulheres no 
mundo predominantemente masculino da política e da opinião pública. O 
acompanhamento dessa inserção é um dos pontos altos do livro. O envolvi-
mento que começou em fins da década de 1870, com a presença constante de 
mulheres em atividades públicas do movimento como bazares, passeatas e 
peças de teatro, ganhou vigor em meados da década seguinte com a criação de 
sociedades formadas exclusivamente por mulheres. Associadas à premissa 
de que eram naturalmente caridosas, elas representavam a face filantrópica da 
causa e portavam-se como senhoras respeitáveis, mães, esposas e “guardiãs do 
lar”. Ainda que sob uma identidade de gênero tradicional, essas mulheres con-
seguiram romper as barreiras do mundo político e tiveram atuação bastante 
enérgica no movimento – estiveram à frente, por exemplo, dos comitês de li-
beração de bairros em Recife e lograram grande sucesso na popularização do 
abolicionismo.

A mais famosa dessas associações, a Ave Libertas, foi, por alguns anos, a 
sociedade que mais conseguiu promover alforrias na cidade. Aliás, o levanta-
mento das muitas sociedades e suas composições é bem explorado no livro, 
quesito que explicita especialmente a pesquisa pormenorizada desenvolvida 
por Celso Castilho, que computou estimativas sobre a quantidade de liberda-
des conquistadas por essas sociedades em comparação com os fundos de 
emancipação provinciais em uma série de tabelas. Os números levantados pelo 
autor são certamente uma ótima contribuição para o acompanhamento pro-
gressivo da ação do movimento civil em libertar escravos, montante muito 
superior ao atingido pelos fundos de emancipação organizados pelos governos 
provinciais.

Ainda assim, com a chegada da abolição, como a última parte do livro 
ressalta, os líderes (homens) dessas associações acabaram sendo os mais ho-
menageados. Mesmo que nos dias imediatamente posteriores ao 13 de maio 
alguns jornais tenham comemorado a abolição como uma conquista coletiva 
e popular, a memória que se perpetuou sobre o abolicionismo foi pouco a 
pouco resumindo-se a um panegírico de estadistas e figuras proeminentes. Essa 
memória que se começou a criar já no dia 14 de maio de 1888 ia batizando 
passeios públicos com nomes de figurões da política e celebrava a vitória abo-
licionista, ao passo que olvidava cada vez mais o papel que os escravizados e 
libertos desempenharam no movimento e, mais que isso, acabaram por negli-
genciar os debates sobre a inserção dos negros na nova ordem social.
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Ao seu fim, o livro demarca a distância entre a forma com que o aboli-
cionismo era percebido em sua vigência e a maneira como foi lembrado por 
muito tempo. Essa perspectiva é alcançada com sucesso ao combinar análises 
sobre a cultura política com os debates sobre abolicionismo, em uma simbiose 
onde um tema acabou por iluminar aspectos de outro, revelando nuances de 
um pensamento democrático em estado embrionário (e que foi vigorosamente 
combatido) por muito tempo ignorado pela historiografia. Nesse aspecto, o 
variado elenco de temas presentes em Slave Emancipation and Transformations 
in Brazilian Political Citizenship é tanto uma injeção de ânimo para a revisão 
de temáticas em torno da cidadania política no Império, quanto uma inspira-
ção para que historiadores e historiadoras olhem com mais cuidado para a 
atuação e o engajamento de setores tradicionalmente alijados dos direitos 
políticos.
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